
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 342.682 - PE (2013/0147281-3)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : DENILSON TOMÉ DA SILVA 
ADVOGADO : ELIZABETH DE CARVALHO SIMPLÍCIO E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DE PERNAMBUCO 
PROCURADOR : ANTÔNIO FIGUEIREDO GUERRA BELTRÃO E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. VIOLAÇÃO AO ART. 535 
DO CPC NÃO CONFIGURADA. OFENSA CONSTITUCIONAL. 
COMPETÊNCIA DO STF. POLICIAL MILITAR. PROMOÇÃO. 
REQUISITOS. VERIFICAÇÃO. ANÁLISE DE MATÉRIA FÁTICA E DE 
DIREITO LOCAL. SÚMULA 7/STJ. SÚMULA 280/STF.
1. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não caracteriza 
ofensa ao art. 535 do CPC. 
2. A ofensa constitucional suscitada no Recurso Especial tampouco merece 
conhecimento, pois o exame da violação de dispositivos constitucionais é de 
competência exclusiva do Supremo Tribunal Federal, conforme dispõe o art. 102, 
III, do permissivo constitucional.  
3. No caso dos autos, o Tribunal de origem consignou que não é possível 
reconhecer o direito do autor à almejada promoção por antiguidade, pois, de 
acordo com os elementos fático-probatórios colhidos dos autos, incumbia ao 
recorrente comprovar, além da idade, os demais requisitos necessários à 
promoção, o que não ocorreu no caso.
4. Assim, é inviável analisar a tese defendida no Recurso Especial, a qual busca 
afastar as premissas fáticas estabelecidas pelo acórdão recorrido e exige a 
verificação de legislação estadual, especificamente das Leis 10.426/1990 e 
12.344/2003. Aplicação da Súmula 7/STJ e, por analogia, da Súmula 280/STF. 
5. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente) e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Eliana Calmon. 

Brasília, 22 de outubro de 2013(data do julgamento).
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MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 342.682 - PE (2013/0147281-3)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : DENILSON TOMÉ DA SILVA 
ADVOGADO : ELIZABETH DE CARVALHO SIMPLÍCIO E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DE PERNAMBUCO 
PROCURADOR : ANTÔNIO FIGUEIREDO GUERRA BELTRÃO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Agravo Regimental interposto contra decisão monocrática (fls. 190-193, e-STJ) que negou 

provimento ao Agravo em Recurso Especial, sob a seguinte argumentação:

a) não se configurou a afronta ao art. 535 do Código de Processo Civil, uma 

vez que o Tribunal a quo julgou integralmente a lide e solucionou a controvérsia, tal como lhe 

foi apresentada;

b) a suscitada ofensa constitucional tampouco merece conhecimento, pois o 

exame da violação de dispositivos constitucionais é de competência exclusiva do Supremo 

Tribunal Federal;

c) é inviável analisar a tese defendida no Recurso Especial, a qual busca afastar 

as premissas fáticas estabelecidas pelo acórdão recorrido e exige a verificação de legislação 

estadual, especificamente das Leis 10.426/1990 e 12.344/2003. Aplicação da Súmula 7/STJ 

e, por analogia, da Súmula 280/STF. 

O agravante sustenta, em suma, que ocorreu violação do art. 535 do Código de 

Processo Civil, sob o argumento de que o Tribunal a quo foi omisso em relação aos seguintes 

tópicos: a teoria do fato consumado, a responsabilidade civil do Estado à luz do art. 37, §6º, 

da CF e o pedido de tutela antecipada, segundo o art. 273, I, do CPC. Aduz que, embora 

venha exercendo a função de Sargento, permanece com a patente de Cabo. Argumenta, 

segundo a teoria do fato consumado, que já poderia ter realizado o Curso de Formação de 

Sargento. Afirma que o agravado deve ser condenado ao pagamento de indenização por 

danos materiais por negar ao agravante a realização do referido curso. Requer indenização por 

danos morais, em razão do assédio moral experimentado pelo servidor.
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Pleiteia a reconsideração do decisum ou a submissão do feito à Turma (fl. 212 , 

e-STJ). 

É o relatório. 
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 342.682 - PE (2013/0147281-3)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 7.10.2013.  

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. 

Conforme já disposto no decisum combatido, não se configurou a ofensa ao 

art. 535 do Código de Processo Civil, uma vez que o Tribunal a quo julgou integralmente a 

lide e solucionou a controvérsia, tal como lhe foi apresentada. Não é o órgão julgador 

obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos trazidos pelas partes em defesa da tese que 

apresentaram. Deve apenas enfrentar a demanda, observando as questões relevantes e 

imprescindíveis à sua resolução. Nesse sentido: REsp 927.216/RS, Segunda Turma, Relatora 

Ministra Eliana Calmon, DJ de 13/8/2007; e REsp 855.073/SC, Primeira Turma, Relator 

Ministro Teori Albino Zavascki, DJ de 28/6/2007.

Na hipótese dos autos, a parte insurgente busca a reforma do aresto 

impugnado, sob o argumento de que o Tribunal local não se pronunciou sobre o tema ventilado 

no recurso de Embargos de Declaração. Todavia, constata-se que o acórdão atacado está 

bem fundamentado, inexistindo omissão ou contradição.

Cabe destacar que o simples descontentamento da parte com o julgado não 

tem o condão de tornar cabíveis os Embargos de Declaração, que servem ao aprimoramento 

da decisão, mas não à sua modificação, que só muito excepcionalmente é admitida. Confira-se:

AGRAVO REGIMENTAL. ALEGADA OFENSA AOS 
ARTIGOS 273, 458, II, 473, 535, II DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL E 11 
DA LEI N. 8692/93. SÚMULAS 05 E 07 DO STJ. EM VIRTUDE DA FALTA 
DE ARGUMENTOS CAPAZES DE PROVOCAR UM JUÍZO DE 
RETRATAÇÃO, RESTA MANTIDA A DECISÃO ANTERIOR.

I - Os embargos de declaração são recurso de natureza particular, 
cujo objetivo é esclarecer o real sentido de decisão eivada de obscuridade, 
contradição ou omissão.
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II - O simples descontentamento dos embargantes com o julgado 
não tem o condão de tornar cabíveis os embargos de declaração, que servem ao 
aprimoramento, mas não, em regra, à sua modificação, só muito 
excepcionalmente admitida.

(...)
VI - Agravo improvido (AgRg nos EDcl no Ag 975.503/MS, Rel. 

Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, DJe 11/09/2008).  

A ofensa constitucional suscitada no Recurso Especial tampouco merece 

conhecimento, pois o exame da violação de dispositivos constitucionais é de competência 

exclusiva do Supremo Tribunal Federal, conforme dispõe o art. 102, III, do permissivo 

constitucional.  

No caso dos autos, o Tribunal de origem consignou que não é possível 

reconhecer o direito do autor à almejada promoção por antiguidade, pois, de acordo com os 

elementos fático-probatórios colhidos dos autos, incumbia ao recorrente comprovar, além da 

idade, os demais requisitos necessários à promoção, o que não ocorreu no caso.

Assim, é inviável analisar a tese defendida no Recurso Especial, a qual busca 

afastar as premissas fáticas estabelecidas pelo acórdão recorrido e exige a verificação de 

legislação estadual, especificamente das Leis 10.426/1990 e 12.344/2003. Aplicação da 

Súmula 7/STJ e, por analogia, da Súmula 280/STF. 

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. OFENSA AO 
ART. 535 DO CPC NÃO CONFIGURADA. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. POLICIAL MILITAR. 
PROMOÇÃO. REQUISITOS. VERIFICAÇÃO. ANÁLISE DE MATÉRIA 
FÁTICA. SÚMULA 7/STJ. EXAME DE LEI LOCAL. SÚMULA 280/STJ.

1. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, 
não caracteriza ofensa ao art. 535 do CPC.

2. É inadmissível Recurso Especial quanto a questão não 
apreciada pelo Tribunal de origem (art. 219 do CPC; arts. 50, IV, "s", e 59, 
parágrafo único, da Lei 6.880/1980; art. 17, II, "h", do Decreto 4.853/2003; art. 24 
do Decreto-Lei 667/1969; art. 43 do Decreto 88.777/1983; art. 405 do CC; e art. 
1º, § 2º, da Lei 6.899/1981), a despeito da oposição de Embargos Declaratórios. 
Incidência da Súmula 211/STJ.

3. Para a aferição dos requisitos previstos na legislação estadual 
(Decreto 10.769/2002, Lei 61/1980 e Lei Complementar 53/1990) para promoção 
por ato de bravura - se teriam sido, ou não, preenchidos pelo agravado -, seriam 
indispensáveis não só a interpretação dessas leis como também o exame de 
matéria fática, o que é inviável em Recurso Especial, nos termos das Súmulas 
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280/STF e 7/STJ 4. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 284.193/MS, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 08/05/2013).

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR 
PÚBLICO. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. 
MILITAR. PROMOÇÃO. REQUISITOS LEGAIS PREENCHIDOS EM 
MOMENTO ANTERIOR À VIGÊNCIA DE NOVO REGIME JURÍDICO. 
ENTENDIMENTO FIRMADO NO ACÓRDÃO RECORRIDO INVIÁVEL 
DE SER REEXAMINADO, ANTE O ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
NÃO PROVIDO.

1. Tendo o Tribunal de origem se pronunciado de forma clara e 
precisa sobre as questões postas nos autos, assentando-se em fundamentos 
suficientes para embasar a decisão, não há falar em afronta ao art. 535 do CPC, 
não se devendo confundir "fundamentação sucinta com ausência de 
fundamentação" (REsp 763.983/RJ, Rel. Min.

NANCY ANDRIGHI, Terceira Turma, DJ 28/11/05).
2. "Consoante o entendimento firmado por esta c. Corte Superior 

de Justiça, não existe direito adquirido a regime jurídico, ressalvadas as hipóteses 
em que, ao tempo da alteração legislativa, os pretensos destinatários já haviam 
implementando os requisitos para a percepção do benefício"(AgRg no REsp 
1.151.648/RJ, Rel. Min. FELIX FISCHER, Quinta Turma, DJe 30/8/10).

3. Hipótese em que o Tribunal de origem, à luz das provas dos 
autos, firmou a compreensão no sentido de que os autores, ora recorridos, já 
haviam implementado todos os requisitos para obtenção da promoção pleiteada 
em momento anterior à mudança do regime jurídico.

Destarte, rever tal entendimento esbarra no óbice da Súmula 
7/STJ.

4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 111.011/CE, Rel. Ministro ARNALDO 

ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, DJe 14/08/2013).

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0147281-3 AREsp 342.682 / PE

Números Origem:  00167147020128170000  0066600692011  167147020128170000  182692520128170000  
2821789  282178900  282178901  282178902  666002920118170001

PAUTA: 22/10/2013 JULGADO: 22/10/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA VASCONCELOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : DENILSON TOMÉ DA SILVA
ADVOGADO : ELIZABETH DE CARVALHO SIMPLÍCIO E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DE PERNAMBUCO
PROCURADOR : ANTÔNIO FIGUEIREDO GUERRA BELTRÃO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Militar - 
Regime - Promoção

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DENILSON TOMÉ DA SILVA
ADVOGADO : ELIZABETH DE CARVALHO SIMPLÍCIO E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DE PERNAMBUCO
PROCURADOR : ANTÔNIO FIGUEIREDO GUERRA BELTRÃO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente) e Humberto 
Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Eliana Calmon.
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